CONTRIBUIGAO REFERENTE A CONSULTA PUBLICA N° 015/2026

NOME DA INSTITUICAO: Conselho de Consumidores da Energisa Mato Grosso do Sul - CONCEN

AGENCIA NACIONAL DE ENERGIA ELETRICA — ANEEL

ATO REGULATORIO: NOTA TECNICA N° 58/2026-SFF/ANEEL de 30 de margo de 2026 e Minuta de Resolugao

EMENTA: Objeto obter subsidios para o aprimoramento do Relatério de Analise de Impacto Regulatério e da minuta de Resolugao Normativa
que altera o Anexo VIIl da Resolucdo Normativa n° 948, de 16 de novembro de 2021.

CONTRIBUICOES RECEBIDAS

IMPORTANTE: Os comentarios e sugestdes referentes as contribuigées deverao ser fundamentados e justificados, mencionando-se os artigos, paragrafos e incisos a que se referem, devendo ser acompanhados de textos alternativos e substitutivos quando

NOTA TECNICA N° 58/2026-SFF/ANEEL

Referéncia: 48500.035979/2025-99
Assunto: Proposta de abertura de Consulta Publica para a aprimoramento do Critério de Eficiéncia com
relacdo & Gestdo Econdmico-Financeira do Anexo VIII da Resolucdo Normativa n® 948. de 2021.

1-DO OBJETIVO

1. Apresentar a proposta de aprimoramento do Critério de Eficiéncia com relagéo a Gestao Econémico-
Financeira, regulamentado pelo Anexo VIII da Resolugdo Normativa - REN n° 948, de 2021, aplicavel aos
contratos de concesséo do servico publico de distribuicéo de eneraia elétrica.

Il - DOS FATOS

2. O Decreto n° 8.461, de 2 de junho de 2015, regulamentou a prorrogagéo das concessoes de distribuigao de
energia elétrica de que trata o art. 7° da Lei n° 12.783, de 2013. J& o Decreto n° 12.068, de 20 de junho de
2024, regulamentou a prorrogagao das concessoes de distribuigao de energia elétrica de que trata o art. 4°, §
3°, da Lei n° 9.074, de 7 de julho de 1995, que nao haviam sido objeto de prorrogagdo em 2015.

3. Os contratos de concessao prorrogados ou celebrados entre 2015 e 2021 trouxeram clausulas que
exigiram o cumprimento de Critérios de Eficié a Continui do Servigo e com relagéo a
Gestao Econémico-Financeira das distribuidoras que, se violados por 2 anos consecutlvos ou ao final de
um periodo de transicéo de 5 anos). acarretaria na da
4. Os contratos assinados a partir de 2015 trouxeram ainda cléusulas prevendo a abertura do processo de
caducidade, apés o periodo de transigao, em caso de descumprimento dos Critérios de Eficiéncia com
relagéo a Continuidade do Fornecimento por trés anos consecutivos e, no caso da Gestao Econémico-
Fi ira, por dois anos i . Os contratos prorrogados ou celebrados entre 2015 e 2021
estabeleceram ainda aue a ANEEL ia 0 tema. conforme a seauir:

“Cldusula décima segunda — Extingdo Da Cc do E o Dos Bens E

Vinculados
(..)

Subcldusula Décima Quarta — Para o periodo a pamr do sexto ano civil subsequente a
celebragéo deste contrato, a ia da do de
critérios de eficiéncia com relagdo a inui do fol i ou a gestao
financeira implicara a abertura do p de i i as igoes deste
contrato. uam‘cularmenle o direito & ampla defesa e ao itorio. observando:

—queo i dos p: minimos de
economlco-fmam:ella por 2 (dals) anos consecutivos, conforme regulagau da
ANEEL, da éncia em relacdo a gestdo 6
Il — que o descumprimento de limites anuais globars de rndlcadores de
continuidade coletivos por trés anos ,
requlacéo da ANEEL. a impléncia em relacau a inui do
Parégrafo Primeiro — A ANEEL 4 0S pi inir de que trata o Inciso |
desta Subclausula anteriormente ao inicio de periodos preferencialmente quinquenais, sendo que a
flxagau dos novos parametrus observara, dentre outros, a necessidade de LAJIDA positivo e de
de do de investimentos rmmrnos ede i da divida.
—A ANEEL 4 0s limites de que trata o Inciso Il desta
Subclausula anteriormente ao inicio de periodos preferencialmente auinauenais. (arifo nosso)”
5. Da mesma forma, o Decreto n° 12.068, de 2024, que regulamentou os contratos a serem prorrogados,
vincendos entre os anos de 2025 e 2031, incumbiu & ANEEL de definir a mmuta do termo aditivo para
assegurar a st i econdémico- ira por meio do de critério de eficiéncia de
mesma natureza:
Art. 5° A minuta do termo aditivo ao contrato de concessao devera conter hipéteses de
abertura de processo de caducidade em razdo da néo prestagéo de servigo adequado,
estabelecendo. no minimo :

I -0 néo atendimento do critério de inuic do
pelos limites anuais globais dos indic de i coletivos de frequé e
de duracéo, de forma isolada ou conjuntamente. por dois anos . e

Il - o nao atendimento do cnte io de eficiéncia com relagdo a gestao econémico-
financeira por dois anos

6. Por sua vez, a minuta de contrato de concessao, nos termos do Decreto n° 12.068, aprovado por meio do
Despacho n° 517, de 2025, apresenta as referidas clausulas que preveem a abertura do processo de

i em caso de nto dos Critérios de Eficiéncia com relagéo a Gestao Econémico-
Fi ira por dois anos cor

A DISTRIBUIDORA se complamete a preservar, durante toda a concessao, condigéo de

e ira na gestao dos seus custos e despesas, da solvéncia
de ivi , dos ir i em igdo, melhoria e do, além da
res| i no de tributos e de proventos aos
Subcldusula Primeira — O descumpnmenta por parte da D!STRIBUIDORA dos Cntenos de
Eficiéncia com relagdo a Gestao inanceira, P sem
prejuizo de ou[ras acées izatorias:
I-a de de divit e de juros sobre o capital préprio cujo valor,

isoladamente ou em conjunto, supere 25% do lucro liquido diminuido ou acrescido pelos
montantes destinados a reserva legal (art. 193 da Lei n° 6.404, de 1976) e & reserva para
contingéncias (art. 195 da Lei n° 6.404, de 1976) e reversdo da mesma reserva formada em
exercicios anteriores, até que os Critérios de Eficiéncia com rela;ao a Gestao Econom/co-
Financeira sejam restaurados e observaveis a partir das ias do
ano civil entreques a ANEEL: e

Il - a limitagao de novos atos e negécios juridicos entre a concessionéria e suas partes
relacionadas.

ELAUSULA DECIMA SEGUNDA — EXTINGAO DA CONCESSAO E REVERSAO DOS BENS
E INSTALACOES VINCULADOS

Subcldusula Décima Terceira — O descumprimento pela DISTRIBUIDORA por dois

anos consecutivos dos critérios de é, com relagéo a i do oua
gestao econémico- flnancslra, implicard a abertura do pi de i
gl Go da ANEEL, as des deste CONTRATO, particularmente o direito &

ampla defesa e ao

Pardgrafo Primeiro — A ANEEL estabelecera os critérios de que trata o caput
desta Subclausula, sendo que, para o critério econémico-financeiro, observar-se-a,
dentre outros a necessrdade de LAJIDA positivo, de capacidade de realizagao de

i , de g da divida e da i de
por meio de anone de capital. confo lacdo da ANEEL.

Parégrafo Segundo — A ANEEL podera definir critérios adicionais ou requisitos
mais restritivos que impliquem a abertura de processo de caducidade, com vistas a
propiciar que a DISTRIBUIDORA preste o servigo publico de distribui¢do de energia
elétrica de forma compatiel com a realidade tecnologica, regulatona e comercial do
setor elétrico durante toda a viaéncia do contrato de

Pardgrafo Terceiro — A aplicagéo do disposto no Paragrafo Segundo devera
ser precedida de processo de consulta publica, elaboragao de analise de impacto
regulatério e caréncia minima de trés anos para inicio da vigéncia da apuragao de
qualquer critério adicional ou requisito mais restritivo que venha a ser definido pela

7. Ademais, a Lei n° 8.987, de 1995, estabelece, em seu art. 38, que a inexecugao total ou parcial do contrato
de concessao acarretara, a critério do Poder Concedente, a declaragéo de caducidade da concessao ou a
aplicagao das sangdes contratuais, estando entre as situagdes que podem ensejar na caducidade a prestagdo
inadequada ou deficiente do servigo, tendo por base as normas, critérios, indicadores e parametros definidores
da qualidade do servigo, bem como a perda das condigdes econémicas, técnicas ou operacionais para
manter a adequada prestacéo do servico concedido.

8. Nesse contexto, diante da clausula presente nos novos contratos e a previsao da Lei n° 8.987, de 1995, a
atividade 10 da Agenda Regulatéria 2019-2020 previu: “Definir regulamentagéo da caducidade de contratos de
concessao de distribuigdo de energia elétrica”. Essa atividade atendeu ainda ao Acérdao n° 2.253/2015 TCU-
Plenario, que recomendou que fossem estabelecidos critérios objetivos ensejadores da extingao da
concessao ao longo de todo o periodo de vigéncia contratual, e ndo apenas para o primeiro quinquénio
contratual, como previsto no art. 1°, § 4° do Decreto 8.461, de 2015, de modo a aumentar as garantias de
prestagao do servigo adequado e de reduzir eventual tempo de exposi¢éo do consumidor ao servigo
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9. A Nota Técnica - NT n° 068/2019-SRD-SRM-SFE-SFF/ANEEL, de 2 de setembro de 2019, apresentou o
Relatdrio de Analise de Impacto Regulatério - AIR e a proposta de REN com vistas a estabelecer indicadores
para o monitoramento da continuidade do fornecimento e da eficiéncia com relagéo & gestdo econdmico-
financeira das concessionarias de distribuigao de energia elétrica. Também prop6s definir os procedimentos
aplicaveis em caso de il desses indi , cuja violagdo podera ensejar a abertura do

processo de i dos contratos de concesséa

10. Na 372 Reunido Publica Ordinaria da Diretoria, de 8 de outubro de 2019, foi instaurada a CP n°® 24/2019, por
intercambio documental, no periodo de 14 de outubro a 28 de novembro de 2019, com Audiéncia Publica
presencial em 20 de novembro de 2019, com vistas a colher subsidios para a AIR e para a minuta de REN.

11. Diante das contribuigdes recebidas no ambito da CP n°® 24/2019, a NT n° 031/2020-SRD-SRM-SFE-
SFF/ANEEL3 apresentou a analise dessas contribui¢es, a qual resultou na publicagdo da REN n° 896, de 17
de novembro de 2020.

12. Posteriormente, em atendimento ao decreto n°® 10.139, de 2019, a norma foi consolidada integralmente pela
REN n° 948, de 16 de novembro de 2021, que dispde sobre a regulagdo econdmico-financeira, em seu Anexo
VIII - o Mddulo VIII sobre o acompanhamento da eficiéncia em relagéo a continuidade do fornecimento e a
aestéo econdmico-financeira das concessionérias de distribuicdo de eneraia elétrica.
13. Na 462 Reunigo Publica Ordinaria — RPO de 6 de dezembro de 2022, a Diretoria deliberou sobre o
cumpnmento dos Critérios de Eficiéncia com relagdo a Continuidade do Fornecimento e a Gestao

inanceira idos no Anexo VIl da REN n° 948, de 2021, referente ao ano de 20214 — 1°
ano de apuraco sob a viaéncia da citada REN.

14. A despeito de as concessionarias da Associagéo Brasileira de Distribuidores de Energia Elétrica - Abradee
que tiveram a verificag@o do Critério calculado terem obtido éxito no seu cumprimento, conforme Despacho n®
3.478, de 6 de dezembro de 2022, a Associagdo interpés um Pedido de Reconsideragado. Em 20 de maio de
2025, na 172 Reuniao Publica Ordinaria da ANEEL, conforme Despacho n° 1.513, a Diretoria decidiu:

“(i) conhecer e, no mérito, dar parcial provimento ao Pedido de Reconsideragao interposto
pela Associagdo Brasileira de Distribuidores de Energia Elétrica — Abradee em face do Despacho

n® 3.478/2022, no sentido de: (i.a) re que a dos efeitos abeis da
excluséo do Imposto sobre Circulagédo de Mercadorias e Servigos — ICMS da base do Programa de
Integragdo Social - PIS e da Contribuigao para F i da Seg Social - Cofins deve

ser considerada na apuragéo do critério de eficiéncia com relagao a gestao econémicofinanceira
disposto no Médulo Vil da Resolugdo Normativa n® 948/2021, a partir dos anos civis de 2022 em
diante; (i.b) indeferir, na apuragéo do critério de eficiéncia com relagao a gestao econémico-
financeira disposto no Modulo VIIl da Resolugdo Normativa n® 948/2021, os pleitos de ndo
consideragdo das contas de provisdo do célculo dos Lucros Antes de Juros, Impostos,
Depreciagao e Amortizagao — LAJIDA, de utilizagdo dos valores de Receitas Irrecuperaveis — Rl
no lugar da Despesa com Provisdo para Devedores Duv)dosos — PDD no célculo do Lajida e dos

aiustes para a conta “Outros Custos Ol -

(i) estender a do do item “i.a” na 4o do critério de eficiéncia com
relagdo a gestao émico-fi ira das [ soba a segundo as Clausulas
C is; (ii.a) inar que a éncia de F izagdo Ei Financeira e de
Mercado — SFF avalie a i de ] dos indi , para anos i a 2022,

exclusivamente no que se refere aos efeitos da neutralidade dos efeitos contabeis da exclusdo do
ICMS da base do PIS e da Cofins:

(iii) negar provil ao R i Admini: ] pela Abradee com vistas ao
aperfeigoamento na avaliagdo dos critérios de eficiéncia com relagdo a gestao econémico-financeira
ena do das varigveis utrlrzadas nas i of dos Contratos de C ac

(iv) negar provir ao Req inie pela
Distribuigao Bras//la SA - NDB re/acronado ao pedldo de aperfelgoamenlos ao processo de analise
da da ria para o ano de 2023;

(v) determinar a revogagao expressa das Medidas Cautelares concedidas por meio dos
Despachos n° 2.076/2023 e n° 1.883/2024, as quais suspenderam o prazo para aportes de capital,
previsto no § 4° do art. 4° do Modulo VIl da Resolugdo Normativa n® 948/2021, destinados a
reverter o descumprimento do critério de eficiéncia com relagéo & gestao economlco -financeira
apurado para os anos civis de 2022 e 2023, e a das dos
Conlratos de Concessao referentes a avaliagao dos critérios de eficiéncia com relagao a gestao

das distribuidoras de eneraia elétrica para o ano de 2023:

(vi) conceder o prazo de 180 (cento e ultenta) dias, contados a partir da publicagao desta
decisdo, para que os aportes de capital a ao do critério de eficiéncia com
relagdo a gestao econémico-financeira para o ano de 2022, pelas distribuidoras sujeitas & avaliagao
pela Resolugao Normativa n® 948/2021, e para o ano de 2023, pelas distribuidoras sujeitas a

liagdo tanto pela Resolugado N n°948/2021 quanto pelas Clausulas Contratuais, sejam

itindo a eventual i de ratificagdo, pela SFF, das bases de dados
assocladas aos célculos, bem como a observancia aos tramites e deliberagbes empresariais
necessarios a aprovagao de aportes, e para as distribuidoras que solicitaram a prorrogagéo da
concessao com fundamento no Decreto n° 12.068/2024, a necessldade de aporte devera ser
iada pela SFF em oportuno no pi de da do, seguindo as
diretrizes do Decreto n° 12.068/2024.”

16. Considerando que o Critério pode ser aperfeicoado, a Diretoria da ANEEL aprovou a Agenda Regulatéria
para o biénio 2025-2026, por 17 ativi . Entre elas, dest: a AR24-08, que trata da revisao
da REN n° 948, de 2021, no que refere ao Critério de Eficiéncia.

1l - DA ANALISE

17. O aprimoramento do Critério de Eficiéncia com relagéo a Gestao Econémico-Financeira das
distribuidoras e sua métrica de calculo, bem como dos procedimentos que antecedem a abertura do processo
de caducidade, ao mesmo tempo em que contribui para oferecer seguranca regulatéria aos concessionarios,
também tende a favorecer o consumidor, por meio de uma ag&o que objetiva impedir a prestagéo de
servicos precérios por periodos
lI.1. Proposta de Revisdo do Anexo VIl da REN n° 948, de 2021
18. Desde a publ\cagao da REN n" 948, de 2021, tém sido observada crescente demanda por maior

e diante das recentes alteragdes nas normas contabeis e regulatérias.
Portamo a alteragao metodolégica pode ser aprimorada quanto a clareza e a aplicabilidade, ampliando o
monitoramento e a precisdo quanto a verificagdo da real situagdo quanto a sustentabilidade das

19. Os publi i por essa r 0 incluem as concessionarias de distribuigéo,
consumidores de energia elétrica, credores, o Ministério de Minas e Energia - MME e a prépria ANEEL.

20. Assim, com base no Relatdrio de AIR, apresentado no Anexo | desta Nota Técnica, identificou-se que o
principal desafio regulatério reside na necessidade de aprimorar a definigao das variaveis que compoem a
inequac&o do critério de eficiéncia econémico-financeira das concessionérias de distribuicdo de energia elétrica.

21. Assim, os objetivos centrais da revisdo sdo garantir a qualldade mlmma dos servigos, assegurar os
direitos dos e
ia econémico-
22. Na elaboracéo da AIR, foram identificadas trés alternativas requlatérias:
- Alternativa 0: N&o revisar, mantendo a atual verséo vigente.

maior agilidads e ici no calculo do critério de

- Alternativa 1: Alterar o calculo do LAJIDA Recorrente.

- Alternativa 2: Alterar a forma de apurac&o do LAJIDA Recorrente para o LAJIDA Ais

23. Apos a aplicagao da metodologia de analise multicritério, concluiu-se que a alternativa 2 é a mais . . 5
pois simplifica e torna mais parente o calculo do critério de eficiéncia econémico-financeira, Entgndemos que a Alternat.lva 2 é adequada, de§de que efetivamente
facilitando o acompanhamento tanto pelas concessionarias quanto pela sociedade. A implementagao dessa - implique em que a QRR seja adequadamente reinvestida anualmente
" o - . - Comentario. ) f N
alternativa exigira a alteragao do Anexo VIl da REN n° 948, de 2021, de modo a incorporar novas definigdes e de forma prudente e em prol de melhorias no fornecimento de energia
prever o cumprimento atico do critério em sif oes de caixa liquido, promovendo maior clareza e elétrica e em modicidade tarifaria.
efetividade na requlacéo do setor.

24. Assim, a proposta, de forma mais detalhada, visa alterar os itens descritos nas subsecdes a sequir.

1Il.1.1. LAJIDA Ajustado

25. Recomenda-se alterar a forma de calculo do LAJIDA, conforme previsto anteriormente nos contratos de
de distribuigao r em 2015. Além disso, deve-se considerar a alteragdo marginal decorrente

da atualizagdo do Manual de Contabilidade do Setor Elétrico — MCSE, aprovada pelo Despacho n° 2.904, de

2021 (adicdo da Despesa de Depreciacéo de Arrendamento).
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26. Essa mudanga visa a prover transparéncia, simplicidade e agilidade nos calculos. Quando da alteragao, por
meio da Resolugdo Normativa n° 896, de 2020 (atualmente REN n° 948, de 2021), partia-se da receita
regulatéria da Parcela B, de modo que se esperava uma menor volatilidade no LAJIDA e uma maior
correlagdo com a capacidade de geragéo de caixa da concessionaria de distribuicdo relativa & sua atividade
principal.

27. Essa percepgao continua valida, entretanto, a verificagdo do LAJIDA Recorrente necessita de uma série de
dados, cuja disponibilizagdo ndo se da no prazo e consisténcia necessarios a apuragao de um indicador, cujo
descumprimento pode levar a abertura de processo de caducidade de uma concessao. No momento, nao
existe perspectiva de alteragao do processo de disponibilizagdo e revisao de dados, o que pode também levar a
necessidade de postergagao do prazo de aporte de capital previsto na REN n° 948, de 2021 (30 de junho), nos
casos em que este se constitua como alternativa ao cumprimento do Critério.

28. Adicionalmente, a quantidade de variaveis necessarias para o calculo do Critério dificultou sua replicagao
pelos préprios agentes. Tal granularidade também néo trouxe di iais quando ao
calculo obtido segundo a proposta em tela e a atual metodologia vlgenle da REN n° 948, de 2021, ja ajustada
pelas alteragdes do MCSE e pelo custo do excedente de perdas de energia — este Ultimo fundamentado pelo
custo da alosa de perdas néo técnicas de eneraia.

1l.1.2. Quota de Reintegracéo Regulatéria - QRR

29. A QRR (ou Despesa de Depreciagao Regulatéria) sera o valor definido na tltima Revisao Tarifaria Importante que a Quota de Reintegracio Regulatoria - QRR seja

PenédlcaA- RTP,‘acresmdo da vanagaf: monetéria do Indice Namoqal de Preqos‘a? Consum}qor Amplo — [PCA. » efetivamente reinvestida pela distribuidora lembrando que ela faz parte

entre 0 més anterior ao da RTP e o més de dezembro do ano anterior ao da aferi¢ao do Critério. A alteragao Comentario. d ~ \ateri rtanto n3o d ‘derada d

prcpcsia também trata de um retorno a forma original prevista nos contratos de concesséo de distribuicao a remuneragao regulatoria e portanto nao deve ser considerada duas
em 2015. mas ii ao IPCA. vezes.

30 Essa alteragao tende a gerar valores menores, reduzindo a alavancagem apurada pelo Critério. Contudo,
esse efeito ocorre apenas de forma marginal. Ademais, além de nao haver elevagdo material de risco
econdmico-financeiro, essa forma de célculo proposta também permite as concessionarias mensurarem

com maior éncia as agoes arias para o cumprimento do Critério (mediante redugéo de
despesas ou de end\vwdamento) Ademais, o IPCA também é aplicado & atualizagao das Bases de
3 a (todas as distril ) e da Parcela B, nos reajustes tarifarios ordinarios

(d\sir\buldoras regidas pelos aditivos contratuais a partir de 2015, cuja indexagéo pelo IPCA devera ser
reolicada para todas 4 medida aue vencerem os contratos corriaidos nelo IGP-M)

11.1.3. Suprimento ou Compra de Energia para Revenda de Curto Prazo sem Cobertura
Tarifaria

31. Quando da elaboragéo do contrato de concesséo das distribuidoras prorrogadas em 2015, 39 das atuais 53
concessionarias apresentavam valores de energia a pagar sem cobertura tarifaria (subcontratadas) em
dezembro daquele ano. Desde entdo, esse quadro se alterou, de forma que ocorre G:
com efeito financeiro, de acordo com o Relatério de Informagdes Trimestrais — RIT.

32. Nesse contexto de baixo efeito, a proposta é de desconsiderar esse passivo. Por outro lado, ainda que as
distri voltem a ter 40 sem repasse tarifario relevante, este sera capturado no calculo do
LAJIDA Ai
11l.1.4. Cumprimento no caso de Caixa Liquido
33. Ap6s andlise das ribuidoras de menor porte, foi observado que ocorre, com relativa frequéncia, a
situag@o de Caixa Liquido mesmo apos a dedugéo da divida, ou seja, quando a Divida Liquida Regulatéria,
considerando Ativos e Passivos Financeiros Setoriais, apresenta resultado negativo (os ativos financeiros

Pt os passi financeiros ). Nao incomum também, algumas distribuidoras combinarem
caixa liquido com LAJIDA negativo ou LAJIDA positivo, mas inferior a8 QRR, por alguns periodos, seja para o
LAJIDA da proposta. seia para o da REN n° 948. de 2021.

34. O que acontece nesses casos (Caixa Liquido) é que as empresas operam, no aspecto da solvéncia, de
forma prudente, por eventual limitagao de acesso ao mercado financeiro a custos competitivos, devido ao porte, Entendemos que o maior problema nesta questo reside em que a
e para ter condigédo de contrapor & volatilidade de custos da Parcela “A”. A percepgéo ¢ a de que, mesmo no
caso de LAJIDA negativo, o risco da distribuidora é bastante baixo, uma vez que a existéncia de Caixa . .
Liquido compensa a geragéo de caixa operacional negativa e a necessidade de investimentos estimada, ao na concess&o para outros fins.
menos no curto prazo ou até a exaustao dessa condigao (ativos financeiros superiores aos passivos onerosos).

Comentario. distribuidora utiliza-se de dinheiro da QRR, que deveria ser reinvestido

35. Nesse contexto de Caixa Liquido, propde-se considerar o cumprimento do Critério, independentemente das

apuragdes de LAJIDA e da QRR, enquanto a concessionaria mantiver esta condigao. N&o obstante, para os Entendemos que o maior problema nesta questo reside em que a

demais casos (inaplicabilidade, caréncia para fins de caducidade ou até mesmo, o cumprimento do Critério), Comentario. distribuidora utiliza-se de dinheiro da QRR, que deveria ser reinvestido

n&o ha blindagem do agente regulado, per a de atuacéo da a qualquer ~ "

tempo, caso seja identificado risco de perda da condigéo econémica que ainda néo esteja refletida no Critério na concess&o para outros fins.

(por exemplo, no surgimento de inadimpléncia intrassetorial relevante).

36. As apuragdes conforme a proposta do novo Critério e em comparagdo com a prevista da REN n°® 948, de

2021, (ajustada pelas alteragdes do MCSE e pelo custo do excedente de perdas de energia) estéo contidas no

Relatério de AIR.

1ll.2. Da minuta de Resolucéo Normativa

37. O Anexo Il desta Nota Técnica apresenta a minuta de Resolugao Normativa, que alterara o contetido do

Anexo VIl da REN n° 948, de 2021, de acordo com a intervengéo regu\atona fundamentada na Alternativa 2 -

Alterar a forma de apuracéo do LAJIDA Recorrente para o LAJIDA A

38. Com relagéo a Andlise de Resultado Regulatério - ARR, recomenda-se avaliar a sua realizagéo futura em

consonéncia com o disposto no Decreto n°® 10.411, de 2021.

Il 3 Da proposta de vigéncia

39. Recomenda-se que as disposigoes previstas na proposta de resolugéo normativa sejam aplicadas a partir

da publicagao desta Norma. Assim, caso a revis@o da norma seja aprovada em 2026, os respectivos efeitos

serédo aplicados em 2027. tendo como base a competéncia do ano de 2026.

IV - DO FUNDAMENTO LEGAL

40. A andlise contida na presente Nota Técnica encontra fundamento nos sequintes dispositivos:

- Lei n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995;

- Lei n° 9.074, de 7 de julho de 1995;

- Lei n° 9.427, de 26 de dezembro de 1996;

- Lein® 12.767, de 27 de dezembro de 2012;

- Lei n° 12.783, de 11 de janeiro de 2013;

- Lei n° 13.848, de 25 de junho de 2019;

- Decreto n° 2.335, de 6 de outubro de 1997;

- Decreto n° 8.461, de 2 de junho de 2015;

- Contratos de Concessao do Servigo Publico de Distribuicdo de Energia Elétrica;

- Resolugéo Normativa n° 948, de 16 de novembro de 2021; e

- Decreto n° 12.068, de 20 de junho de 2024;

V - DA CONCLUSAO

41. Diante do exposto, conclui-se que a revisdo do regulamento proposto estabelece de forma mais O consumidor tem sofrido com elevagao significativa das tarifas e vé as
atica e célere a 40 do Critério de Eficiéncia com relagao & Gestdo Econémico-Financeira das distribuidoras com lucro sobre a parcela B também bastante

concessionarias de servigos de distribuicdo de energia elétrica, ao oferecer condigdes para que os servigos Comentario. significativo. A Aneel deve tomar cuidados redobrados para que ao

retornem  trajetéria de desempenho esperado e, a0 mesmo tempo, manter a protegéo ao setor elétrico e ao menos a QRR seja efetivamente aplicada anualmente pela distribuidora

consumidor da precarizagdo dos servigos. em itens que seiam prudentes e necessarios.

42. Em respeito ao previsto na Lei n° 13.848, de 2019, a proposta de r 30 deve ser ida a

Consulta Publica, pelo prazo de 45 dias, sem dispensa de AIR.

V - DA RECOMENDACAO

43. Recomenda-se o encaminhamento desta Nota Técnica e de seus anexos para a Diretoria da ANEEL para
fins de abertura de consulta publica, pelo periodo de 45 (quarenta e cinco) dias, com vistas a obtengdo de
subsidios e informagdes adicionais para o aprimoramento do relatério de andlise de impacto regulatério e da
minuta de resolucdo normativa.

(Assinado digitalmente)
MARCUS VITAL E SILVA
Especialista em Regulacdo
(Assinado digitalmente)
WESLEY FERNANDO USIDA
Especialista em Regulacdo




CONTRIBUICAO REFERENTE A CONSULTA PUBLICA N° 015/2026
BN CONCEN! NOME DA INSTITUICAO: Conselho de Consumidores da Energisa Mato Grosso do Sul - CONCEN
AGENCIA NACIONAL DE ENERGIA ELETRICA — ANEEL
| ATO REGULATORIO: NOTA TECNICA N° 58/2026-SFF/ANEEL de 30 de marco de 2026 e Minuta de Resolugéo

ooty EMENTA: Objeto obter subsidios para o aprimoramento do Relatério de Analise de Impacto Regulatério e da minuta de Resolugao Normativa
N que altera o Anexo VIIl da Resolucdo Normativa n° 948, de 16 de novembro de 2021.
CONTRIBUICOES RECEBIDAS
IMPORTANTE: Os comentarios e sugestdes referentes as contribuigées deverao ser fundamentados e justificados, mencionando-se os artigos, paragrafos e incisos a que se referem, devendo ser acompanhados de textos alternativos e substitutivos quando

envolverem sugestdes de incluséo ou altera arcial ou total, de qualquer dispositivo.
TEXTO/ANEEL TEXTO/INSTITUI JUSTIFICATIVA/INSTITUIGAO

(Assinado almente)
FAUSTO FERNANDO DEODATO

Coordenador Adjunto de Monitoramento da Sustentabilidade Econémico-Financeira

(Assinado digitalmente)

EDUARDO HIROMI OHARA

Coordenador de Monitoramento da Sustentabilidade Econémico-Financeira

(Assinado digitalmente)

ALEX SANDRO FEIL

Gerente de Monitoramento, Regulacéo e Conformidade Regulatéria Econémico-Financeira

(Assinado digitalmente)

VANESSA RODRIGUES DOS SANTOS CARDOSO

Superintendente Adjunta de Fiscalizacdo Econdémica, Financeira e de Mercado

De acordo:

(Assinado digitalmente)

MARIA LUIZA FERREIRA CALDWELL

Superintendente de Fiscalizacdo Econdmica, Financeira e de Mercado

Documento assinado eletronicamente por:
Fausto Fernando Deodato, Coordenador(a) Adjunto(a) de Monitoramento da Sustentabilidade
Econdmico-Financeira, em 26/03/2026, as 14:56,
Eduardo Hiromi Ohara, Coordenador(a) de Monitoramento da Sustentabilidade Econémico-
Financeira, em 26/03/2026, as 15:04,
Wesley Fernando Usida, Especialista em Regulacao, em 26/03/2026, as 15:05,
Marcus Vital e Silva, Especialista em Regulacéo, em 27/03/2026, as 10:13,

Alex Sandro Feil, Gerente de Monitoramento, Regulagéo e Cor i Regulatdria o -
Financeira, em 27/03/2026, as 16:09,
Maria Luiza Ferreira Caldwell, Super de Fis izagao Econdmica, Fil ira e de

Mercado, em 30/03/2026, as 15:42,

MINUTA DE RESOLUCAO
Agéncia Nacional de energia elétrica - ANEEL
normativa ANEEL n°, De(dia) de (més) de (Ano)
Altera a Resolugdo Normativa ANEEL n°948, de 16 de novembro de 2021 e da outras providéncias.

O DIRETOR-GERAL DA AGENCIA NACIONAL DE ENERGIA ELETRICA - ANEEL, no uso de suas atribuicées
regimentais, de acordo com deliberagéo da Diretoria tendo em vista o disposto nas Leis n° 8.987, de 13 de
fevereiro de 1995, n°9.074, de 7 de julho de 1995, n°9.427, de 26 de dezembro de 1996 n°12.783, de 11 de
janeiro de 2013, Decretos n° 2.335, de 6 de outubro de 1997, n°8.461, de 2 de junho de 2015, n°12.068, de 20
de junho de 2024, nos contratos de concesséo e o que consta do Processo n° 48500.035979/2025-99

RESOLVE:
Art 1° Alterar os §§ 1° e 2° do art 4° do Médulo VIII do Anexo VIII da Resolugao Normativa n°948, de 16 de

§1° COnsidera-se cumprido o critério de eficiéncia com relagéo a gestao econémico-financeira
quando os Ativos Financeiros superarem a Divida Bruta.
§2° Para os demais casos, consi ido o critério de eficiéncia com relagéo a
gestdo econdnomico-financeira, quando houver a nao conformidade da inequagéo ou quando o
LAJIDA for menor do gue a QRR".
Art 2° Aprovar, na forma do Anexo, a alteragéo do Anexo VII-A da Resolugdo Normativa ANEEL n° 948, de 16
de novembro de 2021.
Art 3° Esta Resolug&o entra em vigor na data de sua Publicagao.

SANDOVAL DE ARAUJO FEITOSA NETO

ANEXO VIII-A DA RESOLUCAO NORMATIVA N°948. DE 16 DE NOVEMBRO DE 2021
CONCEITOS RELACIONADOS AO CRITERIOS DE EFICIENCIA COM RELAGAO A GESTAO ECONOMICO-
FINANCEIRA DAS CONCESSIONARIAS DE DISTRIBUICAO DE ENERGIA ELETRICA
REGULACAO ECONOMICO-FINANCEIRA - REGULAMENTACAO DE OPERACOES
MODULO VIil -ACOMPANHAMENTO DA EFICIENCIA EM RELAGAO A GESTAO ECONOMICO-
FINANCEIRA DAS CONCESSIONARIAS DE DISTRIBUICAO DE NERGIA ELETRICA
Art. 1° As definigdes utilizadas no Critério de Eficiéncia com relagéo a Gestdo Econdémico-Financeira e as
ivas contas da cor requlatéria do setor elétrico. no que couber. séo a sequir:
| - LAJIDA ou EBITDA Ajustado: Lucro Antes de Juros (Resultados Financeiros),
Impostos (Tributos sobre a Renda), Depreciagdo e Amortizagao ou Earns Before
Interest. Taxes. D ion and A lization.
Il - Quota de Reinteragdo Regulatéria - QRR ou Despesa de Depreciagao
Regulatéria: Valor definido na tltima Revisao Tarifaria Periddica - RTP, acrescido da
variagao monetéaria do indice Nacional de Pregos ao Consumidor Amplo (IPCA) entre o
més anterior ao da RTP e o més anterior ao do periodo de 12 (doze) meses da aferigdo
do Criterio de Eficiéncia com relacéo a Gestdo Econdémico-Financeira.
Il - Divida Liquida: Divida Bruta deduzida dos Ativos Financeiros, a excegéo de
Ativos e Passivos Financeiros em discussao administrativa ou judicial.
Paragrafo tnico: Na eventualidade de alteragées do Plano de Contas do Manual de Contabilidade
do Setor Elétrico - MCSE, a ANEEL divulgara as novas contas contébeis correspondentes.
Art. 2° O calculo do LAJIDA ou EBITIDA Ajustado serd o rio de:

Codigo BMP (contas devedoras com sinal
positivo e credoras com negativo) ou Conta | Descrigio (considera-se nimeros absolutos)

setorial
(61 (=) Resultado da Atividade
(+) 61X5.X.09.03 (+) Depreciacdo de Arrendamento
(+) 61X5.X.17 (+) Depreciagdo
(+) 61X5.X.18 (+) Amortizacdo
(+) Beneficio Pés-Emprego - Previdéncia Privada - Déficit
(+) 61X5.X.05.04 ou Superavit Atuarial, se o saldo for devedor; (-) se for

credar

(+) Programa de Demissdo Voluntéria - PDV, se o saldo
for devedor; (-) se for credor

(+) 61X5.X.05.05
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CONTRIBUICOES RECEBIDAS

IMPORTANTE: Os comentarios e 0 as contribuicdes deverdo ser s e justificados, mencionando-se os artigos, paragrafos e incisos a que se referem, devendo ser acompanhados de textos alternativos e substitutivos quando
envolverem sugestdes de incluséo ou alteragéo, parcial ou total, de qualquer dispositivo.
O/A ' AO A A Yo

{+) Outros Beneficios Pés-Emprego - Déficit ou Superévit

(+) 61X5.X.05.03 Atuarial, se o saldo for devedor; (-) se for credor

(-} Provisao para Devedores Duvidosos, se o saldo for

(+) 61X5.X.12.01, se o saldo for credor
credor

(+) 61X5.X.12.02, se o saldo for credor {-) Provisic para Litigios Trabalhistas, se o saldo for

credor
(+) 61X5.X.12.03, se o saldo for credor (-} Proviséc para Litigios Civeis, se o saldo for credor
(+) 61X5.X.12.04, se o saldo for credor {-) Provis3o para Litigios Fiscais, se o saldo for credor

(-} Provisdo para Litigios Ambientais, se o saldo for

(+) 61X5.X.12.05, se o saldo for credor
credor

{-} Provisido para Litigios Regulatdrios, se o saldo for

(+) 61X5.X.12.06, se o saldo for credor
credor

(+) Provisdo para Redugao ao Valor Recuperavel

61X5.X.12.07 = % )2
) {subtragdo se Reversdo Liquida)

(+) 61X5.X.12.99, se o saldo for credor (-} Provisdo - Outros, se o saldo for credor

(+) 61X5.X.15, do que superar 1% da Receita |{-) Recuperagdo de Despesas, do que superar 1% da
Bruta deduzida dos Tributos sobre a Receita |Receita Bruta deduzida dos Tributos sobre a Receita

[ (=) LAJIDA ou EBITDA Ajustado (=) LAJIDA ou EBITDA Ajustado —

Cédigo BMP Descrigdo

{-) 2X02 (-) Empréstimos, Financiamentos e Debéntures
(-) 2x04.1 (-) Passive Atuarial - Previdéncia Privada
{-) 2X04.2 (-) Passivo Atuarial - Demais Beneficios P6s-Emprego
{-) 2X05.8 (-) Parcelamentos de Tributos
{-) 2X16 (-) Instrumentos Financeiros Derivativos
[

(-) 2105 (parcial)| (-) Tributos em Atraso

{-) 2X01 (parcial)| (-) Custos Setoriais em Atraso e Renegociados.

(-) 2X08 (parcial)| (-) Encargos Setoriais em Atraso e Renegociados.

{-) 2X11 (-) Passives Financeiros Setoriais, exceto em discussdo administrativa ou judicial
Art 4° Os Ativos Financeiros serdo o somatorio de ativos formados por:

Codigo BMP Descrigiio

(+) 1101 (+) Caixa e Equivalentes de Caixa

(+) 108 (+) Investimentos Temporarios

(+) 1X16 (+) Instrumentaes Financeiros Derivativos
(+) 1X11 (+) Ativos Financeiros Setoriais, exceto em discussdo administrativa ou judicial
(+) 1119.1.09 (+) Reembolsos do Fundo da CDE
(+) 1X19.3 (+) Beneficios POs-Emprego i

A incluséo dos limites de SELIC s6 podem ser aplicados nesta
resolugéo e para o fim que se destina, de impor limites de controle
fiscalizatérios. Nao servindo em hipdtese alguma para demais
condigées de atualizagdo de passivos regulatérios, de compensagoes
ou de diferimentos. Sé aceita neste instrumento pela avaliagédo do
Relatério de Analise de Impacto Regulatério n® 001/2026-SFF/ANEEL
Anexo da Nota Técnica n® 58/2026-SFF/ANEEL

Figura 4 - Taxa de Juros x Alavancagem do Critério

Art. 5° A SELIC a Taxa Média Anual Ponderada e Ajustada das Operagdes de Financiamento Lastreadas em
Titulos Publicos Federais, calculada diariamente e apresentada pelo Banco Central do Brasil - BACEN em seu
enderego eletrdnico: https://www.bcb.gov.br/ . Nesse sitio, obtém-se o Fator Acumulado correspondente aos
12(doze) meses de competéncia.

Comentario
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§ 1° A SELIC devera ser limitada a 9,009% (nove inteiros e nove milésimos por cento) ao ano,
caso seia superior a esse percentual.

§ 2° A SELIC devera ser limitada a 6,006% (seis inteiros e seis milésimos por cento) ao ano,
caso seja inferior a esse percentual.




